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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista, mantida pela Fundação Municipal de Ensino Superior de Bragança Paulista, por meio do Ofício 001/2005, datado de 10 de janeiro de 2005, solicita deste Conselho, parecer, em caráter de urgência, que esclareça as dificuldades que os egressos do Curso de Licenciatura Plena em Desenho e Plástica vêm enfrentado para se efetivarem no cargo de Professor Educação Básica no componente curricular do Ensino Fundamental e Médio denominado Educação Artística.

No Ofício de encaminhamento supracitado, a Instituição historia a trajetória do Curso, desde a autorização para funcionamento até os dias atuais, que sucintamente é a seguinte:

a) inicialmente, o Parecer CEE nº 398/76 autorizou a transformação do Curso de Desenho em Curso de Educação Artística, com Habilitação em Desenho;

b) em seguida, atendendo o que estabeleceu a Deliberação CEE nº 04/97, que dispôs sobre a extinção das Licenciaturas Curtas, a Instituição providenciou  a plenificação do Curso, que por força do Parecer CEE nº 63/98 passou a denominar-se Curso de Licenciatura Plena em Desenho e Plástica;

c) posteriormente, respondendo consulta da Instituição a Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici, em Ofício  encaminhado à Presidência do CEE (Processo CEE nº 728/97) assim se pronunciou: “A Licenciatura Plena em Desenho e Plástica é parte do componente Artes, portanto, os portadores de diploma do Curso têm pleno direito a lecionar Educação Artística no ensino fundamental e médio”;

d) tendo em vista que mesmo diante de tais esclarecimentos, os egressos dessa Instituição aprovados em recente concurso de ingresso ao magistério do Estado de São Paulo foram impedidos de tomar posse no cargo e entrar em exercício, a Instituição dirigiu-se ao Departamento de Recursos Humanos, Órgão da Secretaria de Estado da Educação, consultando como agir no caso, oportunidade em que foram apontadas as seguintes possibilidades: 

· alterar o nome do Curso para Educação Artística, com data retroativa a 1997 (solicitação esta já efetuada pela interessada e encaminhada a este Órgão pelo Ofício nº 194/2004, anexada ao Processo de Regimento da Instituição);

· apostilamento no verso do diploma, de acordo com o Comunicado DRHU, nº 24/2004.

1.2 APRECIAÇÃO

Quanto ao fato dos egressos em Cursos de Licenciatura Plena em qualquer um dos campos de conhecimento que integram a área de Arte, estarem aptos a lecionar o componente curricular Educação Artística, este Colegiado já se manifestou favoravelmente em diversas ocasiões, dentre as quais destacamos, o Parecer CEE nº 69/2004. Entretanto, há que se ter em mente, que pronunciamento deste mesmo Colegiado faz a distinção entre estar apto e ter direito, pois entende que o direito pertence ao licenciado pleno no componente específico, no caso Educação Artística, uma vez que ainda permanece a formação em Cursos de Licenciatura Plena em Educação Artística. 

O que está acontecendo é que a partir das transformações ocorridas nos Cursos de Licenciatura Curta em Educação Artística, passou-se a conviver com a seguinte situação: há portadores de licenciatura específica para o componente curricular de Educação Artística, que é a denominação dada pelas Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental emanadas do Conselho Nacional de Educação. Ao mesmo tempo estão sendo oferecidos cursos de Licenciatura Plena no campo da Arte, com diferentes denominações, como é o caso deste Curso oferecido pela Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista. 

É nosso entendimento que, a Resolução CNE/CP nº 02/97, que estabeleceu as Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental, ao manter a denominação Educação Artística, originária do Parecer CFE nº 853/71 e do Artigo 7º da revogada Lei Federal nº 5.692/71, não observou o que agora estabelece o Artigo 26, § 2º da Lei Federal nº 9.394/96, LDB, também denominada Lei Darcy Ribeiro, que substituiu a denominação Educação Artística por Ensino de Arte. Em síntese, toda a confusão advém desta interpretação equivocada da Resolução CNE/CP 02/97.

Seja como for, entendemos que não basta mudar a nomenclatura do curso superior. Entendemos, também, que não é possível retroagir a alteração de denominação do Curso. 

É nosso entendimento que, o que define a natureza do curso que motivou a expedição do diploma, não é a denominação, mas sim, os conteúdos cursados. Ou seja, se no histórico escolar constam disciplinas que ensejam uma formação multidisciplinar, o egresso deste Curso, não só está apto como tem direito a ministrar o componente curricular Educação Artística. 

Por fim, é importante destacar que no caso de concurso público para ingresso na Carreira do Magistério prevalece o que está estabelecido pelo Edital que ensejou a abertura do certame.

Portanto, quanto ao impedimento citado pelos interessados, alunos formados no Curso de Licenciatura Plena em Desenho e Plástica se efetivarem em cargo de Professor de Educação Básica II, após serem aprovados em Concurso Público de títulos e provas, não cabe a este Conselho manifestação, uma vez que a elaboração dos editais de concurso público de títulos e provas compete a órgão próprio da Secretaria de Estado da Educação, ou quando for o caso de Órgãos próprios dos sistemas municipais de educação, que têm, entre outras atribuições especificar os requisitos necessários para a inscrição dos candidatos.

2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se à interessada nos termos deste Parecer.

2.2 Dê-se ciência deste Parecer, por meio do Gabinete do Exmo. Sr. Secretário de Estado da Educação, à Diretoria de Ensino da Região de Bragança Paulista.

São Paulo, 06 de abril de 2005.

a) Cons. Prof. João Cardoso Palma Filho

                                                                       Relator






3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

 Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de abril de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

            Presidente da CES


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de abril de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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